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MENSAGEM Nº 37, de 28 de abril de 2017 

 
 

SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORA VEREADORA, 
SENHORES VEREADORES: 

 
 

 Em cumprimento aos princípios legais, em especial o disposto no § 6º 
do artigo 71 da Lei Orgânica do Município de Toledo e na Lei Complementar nº 7, 
de 27 de junho de 2001, temos a honra de submeter à apreciação desse soberano 
Legislativo a proposta para o Plano Plurianual do Município de Toledo, para os 
exercícios de 2018 a 2021. 
  

 A proposição que ora remetemos a essa Casa é fruto do acolhimento 
das prioridades definidas pela comunidade, através de suas diversas entidades 
representativas, que compareceram à audiência pública realizada no dia 4 de abril 
passado, que teve por objetivo o recebimento das propostas para inclusão no PPA. 
  

 Este PPA foi elaborado contendo os programas e ações da 
administração municipal, compreendidos a administração direta, o Fundo 
Municipal de Trânsito, a Fundação para o Desenvolvimento da Rádio e Televisão 
Educativa e Cultural de Toledo (FUNTEC), a Caixa de Assistência dos Servidores 
Públicos Municipais de Toledo (CAST), a Coordenação de Previdência 
(TOLEDOPREV) e o Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros 
(FUNREBOM). 
  

 Os programas e ações foram elaborados considerando os seguintes 
fatores: 

 a) as funções inerentes ao serviço público; 

 b) as atividades administrativas necessárias para o cumprimento dos 
programas; 

 c) as metas constantes no plano de governo da administração 
municipal; 

 d) as reivindicações da comunidade por intermédio de suas entidades 
representativas; 

 e) os requisitos técnicos pertinentes à contabilidade pública; 

 f) as orientações da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  
     

 Os programas e ações possuem valores estimativos para cada 
exercício, englobando-se tanto os recursos ordinários como os vinculados. Os 
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recursos ordinários são de livre utilização e estão alocados em todas as ações, 
enquanto que os recursos vinculados foram alocados nas ações pertinentes. 
 
 Os valores do Orçamento do Povo estão momentaneamente incluídos 
na Reserva de Contingência em razão de sua aplicação ainda não estar definida 
pelas comunidades. Finalizados estes processos, os recursos serão alocados 
conforme os programas e ações pertinentes, não importando modificação dos 
objetivos dos programas ou metas das ações. Na lei orçamentária, através do 
Quadro de Detalhamento da Despesa, estarão visualizadas as prioridades do 
Orçamento do Povo por tipo de despesa e por comunidade beneficiada.   
 
 Para apuração dos valores de cada ação, primeiramente foi realizada a 
projeção das receitas, as quais foram classificadas por fonte de recurso e 
distribuídas conforme a vinculação legal, nos mesmos moldes da elaboração do 
orçamento. Foi necessário proceder desta maneira para que fosse possível apurar os 
valores a serem atribuídos às ações vinculadas à educação e à saúde, cumprindo, 
desta forma, a obrigatoriedade de aplicação dos percentuais mínimos de 25% e 
15% naqueles setores. 
 
 A projeção da receita, demonstrada no Anexo II, contempla a previsão 
de arrecadação para os exercícios de 2018 a 2021 das receitas próprias, como 
IPTU, ISS, ITBI, contribuição de melhoria e taxas, das receitas de transferências de 
impostos, como ICMS, FPM, IPVA, das transferências continuadas dos programas 
para educação, saúde e assistência social, bem como de operações de crédito para 
execução de obras de cunho ambiental, para infraestrutura de vias urbanas e para a 
aquisição de equipamentos e veículos rodoviários, e de convênios com diversos 
ministérios e secretarias de estado para infraestrutura na área de esportes, educação, 
turismo, meio ambiente, saúde e assistência social. 
  
 Nesta projeção, as diversas tendências de arrecadação foram 
consideradas separadamente, quais sejam: 

 a) para os tributos municipais, considerou-se a evolução da receita 
desde o exercício de 2004, apuradas entre 10% e 15%, e outros fatores relevantes; 

 b) para as receitas de transferências de impostos, especialmente o 
ICMS e o FPM, foram acrescidos 15% para os exercícios de 2018 e 2019, 12% 
para 2020 e 10% para 2021, considerando a série histórica desde 2004, e ainda os 
esforços dos técnicos da Secretaria da Fazenda e Captação de Recursos para 
aumento da receita de ICMS; 

 c) para as receitas de transferências voluntárias de programas, foram 
incluídos todos os que se encontram em andamento em parceria com os diversos 
órgãos federais e estaduais, estimando-se acréscimos programados; 

 d) para as receitas de operações de crédito foram incluídas as relativas 
ao Programa Paraná Urbano para obras de urbanização de ruas e avenidas e com o 
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Banco do Brasil / PMAT para execução de obras de modernização da gestão 
municipal; 

 e) para as receitas de transferências voluntárias relativas a convênios, 
foram incluídas diversas receitas com possibilidades de recebimento, para execução 
de obras para melhorias nos restaurantes populares e na cozinha social, construção 
de unidades escolares nos Loteamentos Jardim das Orquídeas e Jardim da Mata, 
construção de planetário, construção de parque no Rio São Francisco, construção 
de complexo esportivo no parque São Francisco e piscina no bairro Panorama/São 
Francisco, construção de centro de eventos no Jd. Europa/América, construção do 
Centro Dia e de sede para o CREAS II, recapeamento de estradas rurais, e 
construção de sede própria para o CAPS III e academia de saúde.    
  

 Os valores projetados poderão sofrer alterações por ocasião do envio 
da proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento-Programa, em 
junho e setembro próximos, respectivamente, devido à necessidade de projeção dos 
resultados nominal e primário na LDO, bem como em razão de já estarem definidos 
em tais ocasiões os índices de repasse do ICMS e do FPM e das possibilidades de 
formalização de novos convênios e programas. 
  

  Isto posto, submetemos à apreciação dessa Casa o incluso 
Projeto de Lei que “dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Toledo, 
para o período de 2018 a 2021”. 
 
 Colocamos, desde logo, à disposição das Comissões e dos Senhores 
Vereadores a equipe técnica da área de planejamento orçamentário, para prestar 
informações ou esclarecimentos adicionais que eventualmente se fizerem 
necessários sobre a matéria. 
 
 Respeitosamente, 
 
 
 

LUCIO DE MARCHI 

Prefeito do Município de Toledo 

 
 
 

Excelentíssimo Senhor 

RENATO ERNESTO REIMANN 

Presidente da Câmara Municipal de 

Toledo – Paraná 
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PROJETO DE LEI Nº 45, DE 2017 

 
Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Toledo, 
para o período de 2018 a 2021. 

 
 
 O POVO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a 
seguinte Lei: 
 
 
 Art. 1º – Esta Lei dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de 
Toledo, para o período de 2018 a 2021. 
  

 Art. 2º – O Plano Plurianual do Município de Toledo, para o período de 
2018 a 2021, será executado nos termos da lei de diretrizes orçamentárias de cada 
exercício e do respectivo orçamento anual e compreenderá: 

 I – as seguintes diretrizes e os objetivos gerais: 
 a) assegurar os direitos fundamentais da população, com foco na 
promoção integral dos direitos humanos e valores da família, sendo a família célula 
fundamental da sociedade; 
 b) fortalecer a atenção básica e ampliar a oferta de leitos e da 
infraestrutura, diminuindo o tempo de espera nos atendimentos à saúde como 
respeito à dignidade humana; 
 c) aprofundar a qualidade do ensino e consolidá-lo gradativamente em 
tempo integral para assegurar um futuro de esperança; 
 d) apoiar o desenvolvimento da agropecuária como setor estratégico 
para a sustentabilidade econômica do Município; 
 e) preservar o meio ambiente como compromisso com a vida; 
 f) planejar estrategicamente todas as ações com olhar no futuro, 
aumentando, assim, a segurança e promovendo o desenvolvimento com 
sustentabilidade; 
 g) implementar a democracia participativa e a transparência na gestão 
pública municipal, a fim de possibilitar políticas públicas eficientes e eficazes; 
 h) apoiar a cultura como área indispensável para o desenvolvimento 
integral das potencialidades humanas e a promoção da qualidade de vida; 
 i) incentivar o esporte e o lazer como decisivos para a socialização, a 
formação de atletas e a vida saudável das pessoas; 
 j) proporcionar condições favoráveis para a implantação de uma 
gestão gerencial, tornando-a ágil, eficiente e eficaz, orientada sempre pelos 
princípios da administração pública; 
 k) apoiar as empresas para o desenvolvimento sustentável, geração de 
empregos e o aumento da renda no Município.  
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 II – as metas estabelecidas no Anexo I desta Lei; 
 III – as projeções das receitas para os exercícios de 2018 a 2021, 
demonstradas no Anexo II desta Lei. 

 
 Parágrafo único – Fica o Executivo Municipal autorizado a adequar a 
classificação funcional programática das ações conforme normas do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná e as necessidades de execução.  
 
 Art. 3º – As ações dos programas serão correlacionadas aos projetos, 
atividades e operações especiais inclusos nas leis orçamentárias de cada exercício 
que compreender o Plano Plurianual.  
 
 § 1º – Com base nos projetos, atividades e operações especiais dos 
orçamentos anuais será realizada a avaliação financeira das ações do PPA, nos 
termos definidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 
 § 2º – Para proceder à avaliação física das ações do PPA poderão ser 
utilizados instrumentos de trabalho como relatórios estatísticos, relatórios de 
execução de obras, entre outros.  
 
 § 3º – Para que as ações possam ser correlacionadas com os 
programas de trabalho da lei orçamentária, fica o Executivo municipal autorizado 
a: 
 I – adequar a projeção das receitas constantes no Anexo II desta Lei, 
por ocasião do envio à Câmara dos Projetos de Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
do Orçamento-Programa, nos exercícios a que se referirem;  
 II – adequar os valores das ações contidas no Anexo I – Programas 
Plano de Investimento – Físico/Financeiro, conforme a lei orçamentária anual e as 
alterações orçamentárias procedidas durante os exercícios de aplicação do Plano 
Plurianual;  
 III – incluir e adequar as metas dos indicadores dos programas e as 
metas das ações, conforme a elaboração e execução dos orçamentos anuais. 
 
 § 4º – Os valores das ações e das metas contidas no Anexo I e da 
projeção das receitas contidas no Anexo II passam a vigorar conforme as 
adequações e inclusões procedidas nos termos dos incisos do parágrafo anterior.  
  

 Art. 4º– A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício financeiro 
compreenderá, essencialmente: 
 I – as prioridades da administração pública municipal; 
 II – a estrutura e organização dos orçamentos; 
 III – as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do 
Município; 
 IV – as diretrizes gerais para a execução dos orçamentos; 
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 V – as disposições sobre as alterações na legislação tributária; 
 VI – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal, 
encargos sociais e serviços com terceiros; 
 VII – o Anexo de Metas Fiscais; 
 VIII – o Anexo de Riscos Fiscais; 
 IX – as disposições gerais. 
   

 Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, Estado 
do Paraná, em 28 de abril de 2017. 
 
 
 
 

LUCIO DE MARCHI 


